
II Pacto Republicano dá origem a 13 regras para agilizar o Judiciário

O II Pacto Republicano, assinado em abril de 2009 pelos chefes do Judiciário, Executivo e Legislativo,
produziu no decorrer do ano 12 leis e uma emenda constitucional. De regulamentar o Mandado de
Segurança e estruturar a Justiça Federal a disciplinar o uso da videoconferência nos processos, a edição
das regras visa acelerar o trâmite das ações judiciais.

Em matéria penal, foi aprovada a Lei 11.900, que permite a realização de interrogatório por meio do
sistema de videoconferência. No final de 2008, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Lei 11.819/05,
de São Paulo, que autorizava o interrogatório de réus através da videoconferência, entendeu que a lei
afrontava a Constituição ao disciplinar matéria de processo penal, que é de competência federal. Agora,
com a lei federal, a videoconferência está liberada. Já a Lei 12.012 torna crime entrar em penitenciária
com aparelho celular ou rádio, sem autorização legal para isso.

A Lei 12.019, por sua vez, regulamentou a convocação de juízes para instrução de processos de
competência originária do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. A medida visa
acelerar esse tipo de ação em que são processadas pessoas com foro por prerrogativa, como ministro de
Estado, governador, deputado federal, presidente da República, senador e os próprios membros do
Judiciário, como desembargador e ministro. Também houve a aprovação de lei que ampliará, nos
próximos cinco anos, a primeira instância da Justiça Federal. A Lei 12.011, de autoria do STJ, prevê a
instalação de 230 Varas Federais pelo país.

Já a Emenda Constitucional 61, também parte do II Pacto Republicano analisado pelo relatório de
atividades do Supremo em 2009, modificou a regra que estipulava a idade limite para que o presidente
do Supremo fosse, também, presidente do Conselho Nacional de Justiça. Pela regra anterior, o ministro
Cezar Peluso, o próximo a comandar a mais alta corte do país, não seria o presidente do CNJ por já ter
mais de 65 anos. Com a emenda, ele, assim como seus antecessores, ministros Gilmar Mendes e Ellen
Gracie, vai assumir a presidência dos dois órgãos, independente da idade.

Algumas leis também regulamentaram procedimentos para os advogados nos tribunais. Uma deles, a Lei
11.969, permite que o advogado retire os autos do cartório por até uma hora. Outro permite que, em
processos trabalhistas, o próprio advogado possa autenticar os documentos por meio de uma declaração
de validade.

Lei que tem suscitado debates é a que disciplinou o Mandado de Segurança individual e coletivo.
Sancionada em agosto, a Lei 12.016 alterou as condições para o ajuizamento e o julgamento do MS. A
nova regra já está sendo contestada no Supremo. A OAB, por exemplo, pede a suspensão de alguns
dispositivos por entender que eles limitam a atuação dos advogados.

A Ordem questiona, entre outros comandos, a proibição expressa de concessão de liminar para a
compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a
reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou extensão de
vantagens ou pagamento de qualquer natureza.
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Confira as leis e do que elas tratam

Lei 11.900/2009
Origem: PL 4361/2008
Tema: Interrogatório por videoconferência.
Possibilita a realização de interrogatório do acusado por videoconferência.

Lei 11.925/2009
Origem: PLC 04/2006
Tema: Autenticação de cópias pelos advogados no processo trabalhista.
Possibilita a declaração de autenticidade dos documentos pelo advogado; dispõe sobre hipóteses de
cabimento do recurso ordinário para instância superior em decisões terminativas; nova redação aos art.
830 e 895 da CLT.

Lei 11.965/2009
Origem: PLC 110/2008
Tema: Participação de defensores públicos em atos extrajudiciais.
Prevê a participação de defensores públicos na lavratura da escritura pública de inventário e de partilha,
de separação consensual e de divórcio consensual; altera os arts. 982 e 1.124-A do Código de Processo
Civil.

Lei 11.969/2009
Origem: PLC104/2006
Tema: Permissão para a carga rápida de processos aos advogados.
Permite aos advogados retirar os autos dos cartórios judiciais, por até uma hora, para melhor consulta ou
mesmo a reprodução das folhas por meio de cópias; nova redação ao art. 40 do CPC.

Lei 12.011/2009
Origem: PLC 126/2009
Tema: Estruturação da Justiça Federal de primeiro grau.
A estruturação das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais. Cria 230 Varas Federais,
estruturadas com dois juízes (titular e substituto) cada, destinadas à interiorização da Justiça Federal de
primeiro grau; destinação de até 10% dos cargos e funções para estruturação das Turmas Recursais dos
Juizados Especiais; as varas serão implantadas de forma gradativa ao longo de 5 (cinco) anos.

Lei 12.012/2009
Origem: PLC 81/2008
Tema: Criminaliza o ingresso de aparelhos de comunicação móvel em penitenciárias.
Qualifica como crime o ingresso de aparelhos telefônicos de comunicação móvel (celular), rádio ou
similar sem autorização legal, em penitenciárias; acrescenta o artigo 349-A ao Código Penal.

Lei 12.016/2009
Origem: PLC 125/2006
Tema: Nova Disciplina ao Mandado de segurança individual e regulamenta o MS. coletivo.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 27/12/2009

http://www.conjur.com.br/2009-jan-09/lei_permite_interrogatorio_distancia_publicada
http://www.conjur.com.br/2009-mai-08/leia-lei-reconhece-fe-publica-advogado-justica-trabalho
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/lei-1196509-1.pdf
http://www.conjur.com.br/2009-jul-07/advogados-podem-retirar-processos-cartorios-hora
http://www.conjur.com.br/2009-ago-05/veja-lei-cria-230-varas-federais-serem-instaladas-interior
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/lei-1201209-1.pdf
http://www.conjur.com.br/2009-ago-10/sancionada-lei-disciplina-mandado-seguranca-individual-coletivo


Amplia o conceito de autoridade coatora; regulamenta a hipótese de mandado de segurança por omissão
de autoridade; amplia as formas de impetração.

Lei 12.019/2009
Origem: PLC 117/2009(PL 1.191/07)
Tema: Regulamenta a convocação de magistrados para instrução de processo de competência originária
do STJ e STF.
Permitir uma maior celeridade nas ações penais originárias do STF e do STJ; atuação exclusivamente
nos processos penais originários, o que aumentará a produtividade e a eficiência da instrução.

Lei Complementar 132/2009
Origem: PLC 137/2009 (PLP 28/2007)
Tema: Organiza a Defensoria Pública da União.
Organização da Defensoria Pública da União; prescreve normas gerais para Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Lei 12.063/2009
Origem: PLC 132/2009 (PL 2277/2007)
Tema: Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO
Disciplina a relação processual da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão.

Lei 12.106/09
Tema: Cria o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas (DMF). O departamento vai monitorar e fiscalizar o
cumprimento das resoluções e recomendações do Conselho Nacional de Justiça em relação à prisão
provisória e definitiva, medida de segurança e internação de adolescentes. 

Lei 12.153/2009
Tema: Cria os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos estados e municípios. Com a
utilização desses Juizados, causas em que estados e municípios são réus e que não ultrapassam 60
salários mínimos terão tramitação mais rápida. 

Emenda Constitucional 61/2009
Origem: PEC 324/2009
Tema: Modifica a Composição do Conselho Nacional de Justiça.
O presidente do STF passa a ser membro necessário e, em suas ausências e impedimentos, será
substituído pelo vice-presidente do STF; retirado o limite de idade para os membros do CNJ.

[Texto alterado às 13h25 para acrescentar na lista a Lei 12.106/09, que cria o Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 
Socioeducativas]
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